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DISPENSA EMERGENCIAL N" OO1/2024

pRocESSo utctrlrónto it' osslzozl

Lei n''14.133, dê 10 de abril de 2021

AoursrçôES - LlctrAçÃo

coNTRATo N" 21012024, QUE FAZEM ElrrRE s, o MUNtciPlo
DE cHÁ GRANDEIPE, POR INrERMÉDIO DÁS SECREÍÁR,ÁS
MUNICIPAIS DE AGRICULTURÁ E INFRÁESTRUTURA E A
EMPRESA M, L. OE QUEIROZ FILHO LÍDA.

O MUNTCíP|O DE CHÃ GRANDE, pessoa juridica de dirêito público inteÍno com sede e Foro em
Pernambuco, localizado à Avenida São José, n' 101 Centro. Chã Grande-PE, inscrita no CNPJ sob o n0

1 1 .049.806/000í -90, nesle âto representada pela sJa Gestora e Secretáriâ dê Educaçáo, Esportes, Cultura,
Íurismo e Juventude Sra. Ahira de Lucene Correie Leitê Neta, bÍasileira, divorciâda, professora, nomeada por
meio da PortaÍia No 14612024 dalâda em 31105nO24 poÍ:adora da Carteira de ldentidade n" 7 748.604 SDS/PE,
CPF no 072.000.164-11 EM CONJUNTO com o Secretario de Governo, Sr. Sérgio FeÍnandes dê Cervâlho,
brasilêira, divorciado, comerciante, nomeâdo por meio do Decreto N" 036 de 01 de sêtembro de 2018, portador da
Carteira de ldenüdade n" 3.581.163 SSP/PE, CPF n" 649.468.864-00, no uso de suâs âlribuiçóes legâis, neste ato
denominados simplesmente CONTRÂÍANTE, e a empÍesa M. L. de Queiroz Filho Ltda, inscrita no CNPJ sob o
n" 23.693.86010001-53. sediada na Rodovia João Gouvera da Silva, S/N" - Boa Vista - Chá Grande/PE - CEP:
55.636-000, doravante dêsignada CONTRATADA, nêste ato representada por José Leonardo de Lira,
empresário, porladoÍ da Carteira Nacional de HâbilitaÉo n' 02969278516. expedida pelo DepaÍlamento Estadual
de Trânsito de Pernambuco, CPF n' 866.862.32+91, conforme procuraÉo apresentada nos autos, tendo enr vista
o que consta no Processo no 033/2024 e em observáncia às disposiçóes da Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021,
e demais legislação aplicável, rêsolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Dlspensa
Emergencial no 0012024, medianle as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

í. CLAUSULA PRIMEIRÁ - OBJETO (art. 92, I e ll)

1.'1. O objeto do pÍesen:e instrumento é a AquisiÇão dê Combustiveis destinados ao abastecimento da Frota de
Vêiculos e Equipamentos prôprios dâs Secretiarias Muricipais de Agricultura e lnÍraestrutura, nas condições
eslabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contralação
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1.3. Vinculam esta conlEtaÉo, independênlemente de lranscrição

1 .3.1 . O Termo de RefeÍêncla:
1.3.2. O Edital da LicitaÉo;
1.3.3. A Proposta do contratado;
'l .3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. cúusulA SEGUNoA - vtGÊNctA E pRoRRoGAçÃo

fiP

2.1. O prazo de vigência da contratâção é de até 3í de dezêmbro de 2024 contados da âssinaturâ , na íorma doartigo 105 da Lei n' 14.133. de 2021

2.1..1. O r1azo de vigência sera âutomaticamente proÍrogado, independentement
o objeto não Íor concluidô no periodo Íirmado acimâ, resialvadas as providências
do contratado, previstas nesle instrumento.
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2.2. O conlrato não podeÍá ser prorrogado quando o ntralâdo liver sido penaliz esd declaraçãoo
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S. CúUSULA reRCEtRÂ - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRÂÍUAIS (art. 92, lV, Vll e Xvlll)

3.1. O regime de execuÉo contratual, os modelos de gestão e de execução, assim crmo os prazos e condiçÕes

de conclusâo, entrega, observaÉo e recebimenlo do objeto crnstam no TeÍmo de Referência, anexo a este

Contrato.

4. cúusuLA QUARTA - SUBCoNTRATAçÃo

4.1. Não será admitida a subcontrataÉo do obieto contÍatual.

s. cúusula QuTNTA - PREÇo (arL 92, V)

5.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor do litro por item, multiplicâdo pela quântidade solicitada
e deduzido o percenluâl de descontc; perfazendo o tolal de R$ 83.647,20 (Oitêntâ e três mil, sêiscentos ê
quarenta e sete Íêais ê vlnto cêntevos).

5.2. Durante o período de vigência da ata serão praticados os desconlos sobre o preço médio ao consumidor
divulgado pelo Sistema de Levantamento de Preços dâ Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis - ANP, resumo semanal ne cidade de Vitória de Santo Antão /PE, nos seguintes percentuars.

5.2.2. Óleo Diesel S10 - 0,6% (zero vírgule seis por cento), calculado sobre o preço médio ao consumidor
divulgado pelo Sistema de Levantamento de Preços da Agência Nacional do Petrôleo, Gás Natural e
Biocombustiveis - ANP, resumo semanal nâ cidade de Vitória de Santo Antáo /PE, correspondente á R$ 5,66
(cinco reais e sessenta g seis cêntavos) o litro, na data da assinatura do presente contrato

7.6. 
. 
Efêluâr o pagamento ao contratado do vâror correspondente ao fornecimento do ob

condiçóes estabêlecidos neste Contrato e no Termo de Reêrência.

7.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei ê n te Contrato

, no prazo, Íorma e
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5.3. Os preços dos @mbustivêis, conÍorme a proposla apresentada pela CONTRAÍADA, será calculado
considêrando o preço médio ao mnsumidor do iitro do referido combustível divulgado pelo Sistema de
Levântamento de PÍe@s da Agência Nacional do Pêtróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, resumo
semanal na cidade de Vitória de Santo Antáo/PE, sobre o qual será deduzido o valor correspondente ao percentual
do desmnlo descrito no oarágrafo ântêrior e oíerecido pela CONTRATADA.

5.4. O valor do lilro dos combustíveis será apurado pelo Fiscal do Contralo, mediante pesquisa realizada no site
da ANP - Agência Nacional do Petrólêc vigenle na dâtâ de emissão quinzenal da nota fiscal.

5.5. No valor acimâ ssülo incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes dâ execuçáo do
objeto, inclusivê tÍibutos e/ou impostos, êncargos sociais, trâbalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de adminishaçáo, frete, sêguro e oúÍôs necessários ao cumprimenlo integrâl do objeto da
contratação.

6. CúUSULA SÉXrA . pAGÀ ENTO (art. 92, V e Vt)

6.1. O prazo para pagamento ao contralado e demais condições a ele referentes encontram-se deíjnidos no
Têrmo de RefeÍência, anêxo a estê Contrato.

z. cúusutl orrava - oBRtcAçÔES OO CONTRATANTE (art. 92, X, Xt e XtV)

7.1 . Sáo obÍigações do Contratante:

T 2 Exigir o cumprimento de todas as obÍigaçóes assumidas pelo Contralado, de acordo com o contralo e seus
anexosl

7.3. Receber o objeto no prazo e mndiçôes estabelecidas no Têrmo de Referênciai

7.4. Notificar o contratado, por escrito, sobre vicios, deÍertos ou incorreções veriÍicâdas no objeto Íornecido, paraque seja por ele substitutdo, reparado ou corrigido, no total ou em parte, ás suas expensas,

7'5. Acompanhar e fiscarizar a execução do contraro e ô cumprimenlo das obrigaÇões pêro contratado:
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7.8. Cientificaí o órgão de representaÉo judicial paÍr ad,)ção das medidas cabíveis quando do descumprimento

de obrigaçôes pelo Contratado;

7.9 Explicitamente emtir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamações relacionadas à execuçáo do
presenle Contrato, Íessalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, merâmente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10. A Administraçào teÍá o pÍazo de 'l mês, a mnter da data do protocolo do requerimento para decidir.

admitida a prorrogaçâo motivada, poÍ igual periodo.

7.'11. Responder eventuais pedidos de reeslabelecinento do equilibrio econômico-financeiro feitos pelo

contÍatado no prazo máximo de 15 (quinze) diâs úteis.

7.12. NotiÍicar os emitentes das gêrantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuraÉo de
descumprimento de dáusulas conlraluais.

7.'13. A AdministraÉo não responderá por quaisquer crmpromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
aindâ que vinculados à execuçáo do contrato, bem como poÍ qualquer dano causado a terceiros em decoíência
de ato do Contratado, dê sêus empregados. prepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA NONA - OBRTGAçÔES DO CONTRATÂDO (art. 92, XlV, XVI e XVll)

8.1. O Contratâdo deve cumprir todas as obrigâçôês constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo
como exclusivamenle seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do obleto,
observando, ainda, as obrigaçôes a seguiÍ dispostasl

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decoÍrentes dô objeto, dê acordo com o Côdigo de Defesâ do
Consumidor (Lei no 8.078, de 1990).

8.3. Comunicar ao contralante, no prâzo mâximo de 24 (vinte e quatro) horas quê ânlêcede a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo plevisto, com a devida comprovâçâo.

8.4. Atender às determinaçóes regulaÍes emitidas pêlo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superioÍ (art.

137, ll, da Lei n.o 14.'133 de 202'l) e prêstar lodo esclarecimento ou informaçáo por eles solicitados.

8.5. Reparar, corÍigir, íêmover. re@nslruir ou substhuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo Íiscaldo contÍalo, os bens nos quais se verifcarem vícios, defeitos ou incorreçóes resultantes da execuçáo ou
dos materiais empregados.

8.6. Responsabiiizãr-se pelos vicios ê danos de@rrentes da êxecuÉo do objeto, bem como por tôdo e quãlquêr
dano causado à Administrâção ou terceiÍos, não reduzindo essa rêsponsabilidade a íiscalizaÉo ou o
acompanhamento da execuÉo conlratual pelo contratante, quê ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso êxigida, c valor correspondente aos danos sofridos.

8.7. Ouando náo for p,ossível a verifcação da rêgularidade online o contratado deverá entregar ao selor
responsável pela Íiscalização do @ntrato,.iunto com a Nota Fiscâl para fins de pagamento, os seguintes
documêntos: 1) provê de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidáo mnjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa dâ União; 3) cêrlidóes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Êstadual ou
Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) CeÍtidáo de Regularidade do FGTS - CRF e 5) Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas - CNDT.

8.8. Responsabilizar-se pelo c1rmprimento de todas âs obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comeÍcrars
e âs demais previstas enr lêgislaÉo especiÍica, cuja inadimplência nâo transÍerê a responsabilidade ao contratante
e não poderá onerar o objeto do contrâto.

8.9. ComunicaÍ ao Fiscal do crntÍato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da êxecução do objeto contratual.

8.10. Paralisar, por determinaçáo do contralante, qualquer atividade que náo estêja sendo executada dê acordo
com a boa têcnica ou que ponha em riÍico a segurançâ de pessoas ou bens de terceiros.
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8.1'1. Manter duÍante toda a vigênci€r do contrato, êm compatibilidâde com as obrigaç
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8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refe.e a cláusula acima, no pÍazo fixado pelo flscal do contrato,
com a indicaÉo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo Único, da Lei n.o

'14.133, de 2021\.

8.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contratoi

8.12. Cumprir, durantê todo o periodo de êxecução dô contrato, a reservâ de cargos prevista em lei para pessoa

com deÍiciência, para rêabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116, da Lel n.o 14.133, de 2021).

8.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanio aos custos variáveis decorrentes de fãtorês futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmentê em sua proposta nâo seja sâtisfatório para o atendimento do objeto da contÍalaçáo, exceto
quando ocorrer algum dos eventos atrolados no art. 124, ll d, da Lei n" 14.133, de 2021.

8.16. Cumprir, além dos poslulados legais vigentes de âmbito Íêderal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contrata nte.

8.'17. Náo trânsferir a oulrem, o objeb do Contrâto

8.'18. O transporte, carga e a descarga dos produtos mrrerão por conta da(s) empresa(s) vencedo(as), sem
qualquer custo adicional solicitado posteriormente a Secretaria Municipal de Educação, Esportes, Cultura, Turismo
e Juventude de Châ GÍandê.

s. cúusuLA oÉcrMA- GARANTTA DE EXÊCUÇÃO (art. 92, X[]

9.1. Não haverá exigência de garantia contÍatua da €xecuÇâo

1o.cúusulA DÉct A pRtMEtRA - TNFRAÇôES E sANçoEs ADMTNTSTRATTVAS (aÉ. 92, xtv)

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no'14.133, de2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecuÉo total do contrâto;
d) ensejar o Íetãrdamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contratação sem motivo jusliÍicado,
ê) apresentar documentaçáo íalsa ou prestar declaraçào falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato frâudulenlo na execuçáo do contrato;
g) compoÍtaÍ-se de modo inidôneo ou cometer íraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lêsivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao contratado (lue incorrer nas inÍraçôes acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causâ à inexecução parcial do contrato, sêmpre que não se
justifcar a imposiçáo de penalidâde mais grave (art. 156, §2", da Lei no 14.133, de 2021):
ii) lmpêdimento de liciter e contratar, quando prâticadas as mndutas descÍitas nas alíneas.b". .c,,e d,,do
subitem acima dêste Conlrato, sempre que nâo se justiÍicâr a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
4", da Lei no 14.133, de 2021):
iii) Declaração de inidoneidadê para licitar e contratar, quando prâticadas as condutas descritas nas
alineas "e', "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contralo, bem como nas alineas,.b,, ,.c,,e.,d,', que justifiquem
a imposiÉo de penalidade mais grave (art. 156, sso, da Lei no 14.133, de 2021).
iv) Multe:
(1) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de âtraso injustiÍcado,
até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservârcia do prazo fixado para apresentação, suplámentaçáo
ou reposição da garantia.
a. O atraso superior a g0 (noventa) dias autorrzâ a Administração a promover a extinção do contrato por
desc-umpdmento ou cumprimenlo irregurar de suas cráusurâs, conforme dispôe o inciso r áo art. .137 da Lei n.
14.133, de 202't .

(2) comp-ensâtória, paÍa as infraÇÕes descÍiras nas aríneas "e" a "h" do subitem 11 1, de o,5o% a 30% do
valor do Contrato.
(3) Compensâtória, pâra a inexecução
do valor do Contratl.
(4) Para infraçáo descrita na alínea ,.b,'

(5) Para infrações descritas na al nea ,.

total do contíato previsla na alinea,,c,'do subitem 1 1 . de 20./o a 30%

do subite 11 .'1, a multa será de 10% a 31o/o trato
d" do subi 1 1 .'1 , a multa será de 20% a 30 ouo o
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(6) PaÍa a infração descÍita na al nea 'a" do subitenl 11.1, a mulla será de 0.596 a 30% do valoÍ do contrato.

ressalvadas as seguintes inflaçÕes:

10.3. A aplicaÉo das sançôes previstas nesle ccntrato náo exclui, em hipótese alguma, a obrigaÉo de

reparaÉo integial do dano causado ao Contratantê (art. 156, §9o. da Lei no 14"133' de 2021)

10.4. Todas as sançóes previstas neste ContÍato poderác ser apiicadas cumulativamente com a multa (aít. 156,

§7", da Lei n' 14j33, de 20211.

10.4..1. Antes dâ aplicação da mulla será facultada a defesa do inteÍessado no prazo dê '15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intilnação (art.'157' da Lei no 14.133, de 2021)'

.10.4.2. Se a multa aplicadã {: as indenizaçôês câbiveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmenle devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse vâlor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobradâ judicialmente (art. 156, §8o, da Lei no 14.133, de 2021).

10.4.3. PÍeviamefllê ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhidâ

administralivamenle no prazo máximo de 10 (dez) dias, a conlar da data do recebimento da comunicação

enviada pêla aúoridade compelentê.

'10.5. A aplicaÉo das sanções realizar-se-á êm processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao ôontàtado, observando-se c procedimento previsto no caput e parágrafos do art. '158 da Lei no 14.133.

de 2021, gara as penâlidâdes de impedimento de licitar ê contratar e de declaÍaÉo de inidoneidade para licitar ou

conlralâr.

10.6. Na aplicaÉo das sanções serár: considerados (art. 156, §1o, da Lei n" 14.133' de 2021)

a) a natuÍoza e a gravidadê da Íúação cometidà;
b) as peculiaÍidâdes do câso concrelo,
c) as circunstáncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dsla provierem pâra o Contralantêl
e) a implântâçáo ou o aperfeiçoamento de pÍogÍâma de integridade, conforme normas e orientaçôes dos
órgáos de controle.

10.7. Os atos previstos como inÍíaçóes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitaçôes
e contratos da Administraçáo Pública que também sejam tipiÍicâdos como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntanEnte, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente deÍinidos na referida Lei (eÍ1. 159).

'10.8. A personâlidade luridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilzada com âbuso do
direito parâ facilitar, encobrir ou dissirnular a prátic€ dos atos ilicitos previstos nestê Contrato ou parâ provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, lodos os efeitos das sanções âplicadas à pessoa juridica serão estendidos
aos seus administradores e sôcios corn poderes de administração. à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relaÉo de coligaçáo ou contrôle, de íato ou de diÍeito, com o Conlratado, obsêrvados, em todos
os casos, o contraditôrio, a ampla deÍesa e a obÍigatoriedede de análise juridica prêvia (art. '160, da Lei no 14.'133,
de 2021\.

10.9. O Contratante de,Jerá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançáo,
informar e manter alualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íins de publicidâde no
Cadastro Nâcional de Empresas lnidôneas ê Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Emprêsas Punidas
(Cnep), instituidos no ánrbito do Poder Exôculivo Federal (Art.'l61,daLei no 14.133. de 2021).

10.10. As sançôes de impedimento de licilar e contralar e dêclâração de inidoneidade para licitâÍ ou contratar
são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Let n 14.133121.

10.11. Os débitos do contrâtado para mm a Administração crntratante resultantes de mulla administrativa e/ou
indenizaçóes, náo inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou pârciâlmente, com os créditos
devidos pelo referido ólgão decorrentes desle mes.no contrato ou de outros contÍatos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgáô ora contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGÊS/ME no 26, de l3
de abi.l de 2022.

11 cúusut-,c DEctMA sÊcuNDÂ - DA EXTTNçÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

1'1.1. O mntrato será exlinto quando cumpridas as obrigaç
prazo estipulado para tanto.

de ambas as partes, ainda q ta o
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11.2. Se as obrigaçóes não íorem curnpridas no pÍazo esipulâdo, a vigência ficará prorrogada até a conclusáo do

objeto, caso em que devêrá a Administraçáo providenciar a readêquação do cronograma fixado para o contÍâto

1 '1 .3. Quando a não conclusáo do contrato referida nc rtem anterior decorrer de culpa do conlratado:

a) ÍicaÍá ele constiluído em morê, sendo-lhe apliúveis as respectivas sanções administrativas, e

b) poderá a AdministraÉo optar pela extinçâo do conlrato e, nessê caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contratual.

'11.4. O contrato poderá ser extinto enles de cumpridas as obrigaçóes nele eslipulâdas. ou antes do prazo nêle

Íixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133121 , bem como amigavelmente, assegurados
o contraditório e e ampla deÍesa.

1 1 .5. Nesta hipótese. aplicam-se tamsém os artigos 138 e '139 da mesma Lei

11.6. A alteraÉo social ou a modificâção da finalidade ou da estrutura da empresa náo ensejará a extinÇão se
náo restringir sua capacidade de concl,.tir o contÍato.

1 1.6.1. Se a opêrâçáo implicar rnudançâ da pessoa jurídica contratada, deverá seÍ formalizado teÍmo aditivo
paÍa alteração subjêtivâ.

'1 1.7. O termo de extinção, sempre que possivel, será precedido

a) Balanço dos eventos @ntratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) RêlaÉo dos pagamêntos já eíetuâdos e ainda devidos;
c) lndenizaçóes e multas.

11.8. A eíinÉo do contràto náo configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio econômico-financeiro,
hipôtese em quê será concedida indenização por meio de termo indenizatório (at1. '13'l, caput. da Lei n." 14.133. de
2021\.

11.9. O contralo poderá ser eíinto câso se constate que o contÍalado manlém vinculo de natureza técnica,
comêrcial, econômica, íinanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade crntratante ou com
agente público que tenha desempenhâdo lunção na licitação ou atuê na fiscalizaÉo ou nâ gestão do contÍato. ou
que deles seia cÕnjuge, companheiÍo,lu paÍente em linha reta, colateral ou poÍ afinidade, até o tercêiro grau (aÍt.
14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

12. CúUSULA DÉCtUe renCetnA - DOTAçÂO ORçA]úENTÁR|A (ârL 92, Vlll)

12.1. As despesas dêconentes dâ presenle contrataÉo correráo à conta de rêcursos especificos consignados no
Orçamenlo deste exercício, na dotaçã(, abaixo discriminada:

12.2. A dotaÉo relativa aos exeÍcicjos Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovaçáo da Lei
Orçamentária respectiva e liberaÉo dos crêditos corÍespondentes, medianlê apostilamento

13. CúUSULA DÉC|MA QUARÍA - DOS CASOS OMTSSOS (art. 92, t)

'13.'1. Os casos omissos serão decidi,los pelo contratanle, segundo as disposiçÕes contidas na Lei n" 14.133. de
2021- e- demai,s normas federãis áplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no g.07g,
de 1990 - Código de Defesâ do Consumidor - e normâs e principioi gerais dos contratos

r+. cúusuua DEctMA eutNTA - ALTERAÇoES

14.1
2021

Eventuais alteraç,5es contraluais reger-se-ão pela disciplina dos arts. .124 e seguantes da a n" '14 de

14.2. O contratado é obrigado a ace târ, nas mesmâs ndições contratuais, os acresci ssóes qu
se Íizerem necessários, até o limitê de 25% (vinte e cinco or cento) do valor inicial atual to

Châ Grande
n.l tll. tl,tt*. E

ELETEIÍo DE

DESPEsa
VALoR A E PENHAR

PoR DoTAçÂo
6000
9000

6001
9001

15.122.'1501.2.853
20 .122 .2001 .2 .854

(769) 3.3.90.30.00
(825) 3.3.90.30.00

R$ 60.354,24
RS 23.292,96
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14.3. As alteraçoes contratuais deveráo ser promcvidas mediântê celebraÉo de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria juÍídica do contralanle, salvo nos casos de justiíicada necessidade de antecipaÇâo
de seus efeitos, hipótese em que a íormalizaÉo do aditivo deverá ocorreÍ no prazo máximo de '1 (um) rnês (arl.
132 da Lei n" 14.133, dê 2021).

'14.4. Registros que não caracteÍizam alteraÇão lo contrato podem ser realizados por simples ãpostila,
dispensada a celebraÉo de termo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei no 14 133. de 2021.

15. cúusuLA DÉcrMA sExrA - puBlrcAÇÃo

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Gravatá/PE para dirimiÍ os litígios que decorrerem da execuÉo deste
Termo de Contralo que não puderem ser compostos pela conciliaçáo. coníorme aí. 92, §1o, da Lei no 14.1

Chã Grande/PE, '16 de agosto 2024
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'15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presentê instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na foíma previsla no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na lnternet, em
atenÉo ao aÍt. 91, caput, da Lei n.o ,14.'133, de 2021 , e ao aí. 8", §2", da Lei n. 12.527 de 20'1 1 , c/c art 70, §3o,
inciso V, do Decreto n.7 724,de2012.

rs. cúusut-l oÉctua sÉrtua - roRo (art. 92, §1o)

1

CONTRATANTE

Iii,


